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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Por mais de três décadas, a história da implantação da1

infraestrutura rodoviária no Brasil foi um caso de sucesso. Com
a concessão da autonomia administrativa e financeira para o
DNER, a partir de 1945, e a criação do Fundo Rodoviário4

Nacional (FRN) com recursos gerados pelo imposto único
sobre combustíveis e lubrificantes, o subsetor passou a dispor
de um aparato organizacional e de financiamento de longo7

prazo com recursos a fundo perdido para a construção da
infraestrutura rodoviária no país. Posteriormente, com a
instituição do sistema DNER-DERs e o estabelecimento da10

forma de distribuição do FRN entre a União, os estados e os
municípios, os três níveis de governo foram dotados com
recursos financeiros e organizacionais para a execução do13

plano rodoviário nacional. Tais políticas proporcionaram, de
forma excepcional, a ampliação da malha rodoviária do país.

Porém, no início da década de 80, com a crise do16

modelo nacional desenvolvimentista, começou a se
desconstruir, de forma gradual, o esquema de financiamento
existente. Os recursos vinculados ao FRN foram19

progressivamente transferidos para o Fundo Nacional de
Desenvolvimento (criado em 1974) e, em 1982, as vinculações
de recursos para infraestrutura rodoviária foram extintas. Por22

fim, a Constituição Federal de 1988 vedou a vinculação de
impostos a órgãos, fundos ou despesas predeterminadas. Para
se ter ideia do que isso significou, se os investimentos anuais25

feitos nas rodovias na década de 70 foram sempre superiores
a 1% do produto interno bruto, estes alcançaram quase 0,2% ao
final dos anos 90.28

Alexandre de Ávila Gomide. A política das reformas institucionais no

Brasil: a reestruturação do setor de transportes. Internet:
< h t t p : / / b i b l i o t e c a d i g i t a l . f g v . b r>  ( c om  a d a p t a ç õ e s ) .

Com base nas ideias e na estrutura linguística do texto acima, julgue
os itens a seguir.

1 A autonomia administrativa e financeira do DNER e a criação
do FRN tiveram início em 1945.

2 A partir da década de 80, teve início a crise nacional
desenvolvimentista que se estendeu até o início do século XXI
e que acarretou prejuízos consideráveis ao setor rodoviário do
Brasil.

3 A expressão “começou a se desconstruir” (R.17-18) apresenta
sujeito indeterminado pelo pronome “se” e tem como
complemento o objeto “o esquema de financiamento existente”
(R.18-19).

4 O período “Tais políticas (...) do país” (R.14-15) poderia ser
reescrito, com manutenção das ideias originais e preservação
da correção gramatical, da seguinte forma: Com relação às
políticas adotadas, proporcionaram, de forma excepcional, a
ampliação da malha rodoviária do país.

5 O texto em questão é predominantemente
dissertativo-argumentativo, uma vez que defende a ideia de
que a história da implantação da infraestrutura rodoviária
brasileira foi bem-sucedida.

É inegável que a política de estímulo ao transporte1

individual motorizado é absolutamente insustentável, tanto pelo
uso de recursos naturais quanto pela geração de poluição e pela
crescente inviabilização dos deslocamentos urbanos. 4

Não são necessárias muitas considerações para se
constatar o óbvio: os engarrafamentos quase permanentes em
cidades como Rio de Janeiro e São Paulo provocaram, nos7

últimos anos, uma queda vertiginosa na velocidade média de
suas ruas. Não apenas a lentidão irritante do tráfego urbano,
a par da escassez de vagas, provoca desperdício de petróleo,10

um recurso natural não renovável, e aumento na quantidade de
horas de trabalho perdidas no trânsito, como a poluição
decorrente desses fatos causa um número cada vez maior de13

casos de doenças respiratórias, sem falar nos problemas
psíquicos. Os prejuízos são, ao mesmo tempo, sociais,
ambientais e econômicos (embora alguns setores sempre16

lucrem com o caos).
Com a moeda estável e financiamentos em até 72

meses, as classes ascendentes podem realizar suas aspirações19

de possuir um carro novo. Certo, elas também têm direito a um
carro e, além disso, tal poder de compra “é um sinal de
progresso social e econômico”, como tanto se ouve falar. No22

entanto, essa forma superficial de encarar a questão esconde
que, na verdade, não há progresso algum, nem para a
sociedade, como um todo, nem para o feliz possuidor do carro25

novo.
É indispensável que a sociedade tome consciência de

que o transporte individual nas cidades é incompatível com28

uma boa qualidade de vida. É importante que se renuncie à
ideia falsa de conforto que o automóvel proporciona e ao seu
uso como mero símbolo de status. Somente modos de31

transporte de massa, ou seja, os movidos à energia elétrica,
como trens e metrô, podem resolver tais problemas. 

Planejamento urbano de qualidade é igualmente34

indispensável. Isso significa, entre outras medidas, concentrar
serviços próximos ou entremeados com áreas residenciais, para
que se reduza a necessidade de deslocamentos; permitir37

escritórios de baixa movimentação de pessoas em áreas
meramente residenciais; incentivar a implantação de escolas
de qualidade em todos os bairros; descentralizar os polos de40

negócio, de comércio e de finanças. Quanto mais tempo
levarmos para a adoção dessas medidas, mais cara, demorada
e dolorosa será a tentativa de reverter a tendência de colapso43

no sistema de transporte urbano.
Carlos Gabaglia Penna. Transporte e meio ambiente.
Internet: <http://www.oeco.org.br> (com adaptações).

Com base nas ideias e na estrutura do texto acima, julgue os itens
de 6 a 13.

6 De acordo com o texto, o número cada vez maior de carros nas
ruas traz prejuízos para a sociedade.

7 Para que haja resolução, ainda que parcial, do problema de
transporte de pessoas nas cidades, o ponto de partida é a
iniciativa governamental, uma vez que a solução da questão
envolve planejamento urbano.
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8 Ao empregar a expressão “tais problemas” (R.33), o autor faz
referência aos fenômenos citados no segundo parágrafo do
texto.

9 O emprego da vírgula utilizada logo após o nome “medidas”
(R.35) é obrigatório.

10 A substituição da expressão “Não são necessárias” (R.5) por
Não é necessário prejudicaria a correção do texto.

11 No texto, a expressão “a par de”, em “a par da escassez de
vagas” (R.10), dá ideia de concomitância entre “lentidão
irritante do tráfego” (R.9) e “escassez de vagas” (R.10).

12 Os termos “desperdício de petróleo” (R.10), “aumento na
quantidade de horas de trabalho perdidas no trânsito” (R.11-12)
e “a poluição decorrente desses fatos” (R.12-13) exercem a
mesma função na oração de que fazem parte, visto que
complementam a forma verbal “provoca” (R.10).

13 Visto que o verbo renunciar — “renuncie” (R.29) — pode
tanto ter complementação direta quanto indireta, a correção
gramatical do texto seria mantida se o sinal indicativo de crase
em “à ideia” (R.29-30) fosse eliminado.

No que se refere a aspectos gerais das correspondências oficiais,
julgue os itens que se seguem de acordo com o Manual de

Redação da Presidência da República (MRPR).

14 Em uma correspondência encaminhada ao ministro dos
Transportes, o destinatário deve ser chamado pelo vocativo
“Senhor Ministro” e, no envelope de endereçamento, deve ser
referido pela forma de tratamento “A Sua Excelência o
Senhor”.

15 Embora sejam modalidades de comunicação oficial
praticamente idênticas, ofício e aviso diferenciam-se pelo fato
de que o aviso é expedido exclusivamente por ministros de
Estado, para autoridades de mesma hierarquia, enquanto o
ofício é expedido pelas demais autoridades. Ambos
destinam-se ao tratamento de assuntos oficiais pelos órgãos da
administração pública entre si e, no caso do ofício, também
com particulares.

16 Quanto mais distantes, hierarquicamente, estiverem o
remetente e o destinatário de uma comunicação oficial,
maior deverá ser o nível de formalidade empregado na
correspondência.

De acordo com o MRPR, a redação oficial deve caracterizar-se por
impessoalidade, uso do padrão culto de linguagem, clareza,
concisão, formalidade e uniformidade. Tendo como base esses
requisitos, julgue os próximos itens conforme a adequação do texto
a um documento oficial.

17 Senhor Secretário,
Ratificamos mensagem anterior, acerca do transporte de carga,
e lembramos que os procedimentos para transporte de
materiais perigosos deve considerar e obedecer à legislação
vigente no país, que estabelece normas a serem seguidas e
punições a quem desrespeitá-las.
Atenciosamente,
Maria da Paz
Subsecretária de Assuntos Administrativos

18 Solicitamos a inclusão do funcionário Joaquim Alves Braga e
de seus dependentes na lista de beneficiários do plano de
saúde. A documentação necessária para usufruto desse
benefício encontra-se em anexo.

Uma locadora de veículos classifica seus clientes — que
são motoristas habilitados — em clientes do grupo 1 ou grupo 2.
Aos clientes do grupo 1 é dispensado o pagamento de taxa de
seguro e é dado desconto de R$ 20,00 na tarifa diária de locação.
Para ser cliente do grupo 1, a pessoa precisa ter habilitação de
motorista há mais de 10 anos ou ter idade inferior a 70 anos. Todos
os outros clientes são classificados no grupo 2.

Com base nessas informações, julgue os itens a seguir.

19 Se um cliente tiver obtido a habilitação de motorista em 2000,
fizer a locação de um carro nessa locadora em 2008, e não
obter o desconto de R$ 20,00 na tarifa diária de locação, então,
a idade desse cliente ao final de 2012 seria de, no máximo, 72
anos.

20 Caso um cliente não tenha obtido desconto de R$ 20,00 na
tarifa diária de locação da referida locadora, então, a idade
dessa pessoa, no momento da locação, será de, no mínimo, 70
anos.

21 Se determinado cliente ao realizar a locação de veículo na
referida locadora não for dispensado de pagar a taxa de seguro,
então, esse cliente, ao fazer a locação, terá, necessariamente,
habilitação de motorista a menos de 10 anos.

RASCUNHO
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Um ônibus que passa pelas paradas A, B, C e D, nessa
ordem, chegou à parada A transportando 10 passageiros. Além
disso, sabe-se que,

< na parada A, alguns passageiros embarcaram no ônibus;
< na parada B, embarcaram no ônibus mais alguns passageiros e

desembarcaram 5 passageiros, entre esses, 3 daqueles que
ingressaram no ônibus na parada A;

< na parada C, desceu do ônibus o restante dos passageiros que
subiram na parada A e mais 5 passageiros;

< na parada D, desceram do ônibus mais alguns passageiros, não
ficando mais nenhum daqueles passageiros que subiram na
parada B.

Com base nessas informações, julgue os próximos itens.

22 Independentemente da quantidade de passageiros que
ingressaram no ônibus nas paradas A e B, a quantidade de
passageiros que estavam no ônibus quando esse partiu da
parada D era de, no mínimo, 3.

23 Se a maior parte dos passageiros que embarcaram no ônibus na
parada A desembarcou na parada C, então, entre as paradas B
e C, havia no ônibus mais de 13 passageiros.

Com relação à ética profissional do servidor público do Poder
Executivo e ao Código de Ética da ANTT, julgue os itens que se
seguem.

24 O servidor da ANTT pode indicar um profissional autônomo
para intermediar assuntos de interesse de determinadas pessoas
junto a essa agência, sem que tal conduta configure
comprometimento ético. 

25 Determinado servidor público que sempre trabalhou em
harmonia com a estrutura organizacional, respeitando seus
colegas e cada concidadão, deixou de utilizar avanços técnicos
que estavam ao seu alcance no exercício de sua função. Nessa
situação hipotética, não está configurada nenhuma conduta
vedada pelo Código de Ética do Servidor Público Civil do
Poder Executivo Federal, já que o servidor não deixou de
cumprir suas obrigações legais.

Julgue o próximo item, relativo ao regime jurídico dos servidores
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas
federais.

26 Considere que determinado servidor público federal, pelo
mesmo fato praticado, tenha respondido a processos criminal
e administrativo e que tenha sido absolvido no primeiro,
mediante sentença que afastou a sua autoria; e condenado no
segundo, mediante a aplicação da penalidade de suspensão.
Nessa situação, a decisão administrativa é regular, já que a
decisão proferida no processo criminal não interfere na
responsabilização do servidor na esfera administrativa.

No que se refere aos princípios e valores éticos e à improbidade
administrativa, julgue os itens subsecutivos.

27 O agente público que causar lesão ao patrimônio público por
ação dolosa ou por conduta meramente culposa deverá
ressarcir integralmente o dano.

28 O servidor público federal que deixar, indevidamente, de
praticar ato de ofício, cometerá, segundo estabelece a Lei de
Improbidade Administrativa, um ato de improbidade que atenta
contra os princípios da administração pública.

Julgue os itens a seguir, acerca de noções de administração pública.

29 O novo gestor de uma organização poderá descrever, em

análise rápida, a cultura organizacional vigente de maneira

clara e aparente, a partir de seus aspectos formais e informais.

30 De acordo com os pressupostos da administração científica, o

gestor público deve enfatizar as relações intergrupais e

considerar o seu colaborador como um homem social.

31 No orçamento participativo, a população deve decidir a

destinação de todos os recursos orçamentários, exceto aqueles

que se vinculem com gastos de pessoal, saúde, segurança e

educação.

32 Uma organização pública que pretenda adotar a reengenharia

de processos deve estar preparada para uma intervenção

estratégica radical, com grandes mudanças em seus processos

finalísticos e de apoio.

A respeito de gestão de resultados na produção de serviços

públicos, balanced scorecard, comunicação na gestão pública e na

gestão de redes organizacionais, e noções de elaboração, análise,

avaliação e gerenciamento de projetos, julgue os próximos itens.

33 Uma organização que utilize o balanced scorecard na forma

originalmente proposta por seus criadores — Kaplan e Norton

— deve seguir rigorosamente as perspectivas clássicas para

obter sucesso em sua gestão estratégica.

34 Considere que um gestor público tenha transmitido uma ordem

aos seus funcionários e não tenha recebido feedback. Nessa

situação, não houve processo de comunicação, visto que o

gestor não pôde avaliar o correto entendimento da orientação

recebida.

35 Uma organização que pretende designar um gerente para

projeto deverá selecioná-lo, necessariamente, entre os gestores

da organização, em função da experiência pregressa na

gerência funcional no âmbito organizacional.

36 Na gestão por resultados na produção de serviços públicos, os

contratos de gestão são mais que um convênio e devem ter

duração mínima de um ano.
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Para Andreas Knie, pesquisador do Centro de Inovação

para a Mobilidade e Mudança Social, a implementação das metas

de desenvolvimento sustentável definidas na Conferência Rio+20,

realizada em 2012, não ocorre com a intensidade e o ritmo

desejados. Para piorar, ainda passa ao largo do que o especialista

alemão considera ser sua pauta principal: o trânsito nas cidades.

Durante conferência para planejamento urbano sustentável e

mobilidade, Knie disse que o lobby da indústria automobilística,

responsável por 70% das emissões de CO2 no planeta, impossibilita

uma discussão mais séria acerca de transporte e poluição do ar.

O Globo, caderno Amanhã, 25/6/2013, p. 14 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando as

múltiplas implicações do tema nele abordado, julgue os itens

seguintes.

37 O elemento desencadeador de recentes manifestações

populares em várias cidades brasileiras foi a majoração da

tarifa dos ônibus. Considerando o volume de engarrafamentos

de trânsito nos grandes centros urbanos brasileiros,

especialistas concordam que parte da solução do problema

viria da melhoria significativa dos transportes coletivos, com

a cobrança de tarifas compatíveis com o poder aquisitivo dos

usuários.

38 O lobby da indústria automobilística é o principal obstáculo à

revolução verde no trânsito. Entretanto, esse lobby pode ser

neutralizado pelos governos, sem muita dificuldade, pois,

devido ao notável avanço da tecnologia, o número de

empregos gerados por essa indústria não mais pesa no conjunto

das economias nacionais.

39 No Brasil, a hegemonia do transporte rodoviário é fruto de

decisão política adotada quando o país iniciava a expansão de

seu parque industrial, que se fez acompanhar por célere

urbanização. A construção de cidades como Belo Horizonte,

Goiânia e, sobretudo, Brasília, que permitiu a transferência da

sede do poder político-administrativo nacional para o interior,

simboliza o caráter planejado da moderna urbanização

brasileira.

40 O Estado brasileiro realizou diversas ações voltadas para a

sustentabilidade, como a criação do IBAMA, do Instituto

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, de centenas

de reservas ambientais e do Ministério do Meio Ambiente.

41 Com base na necessidade de reduzir significativamente a

emissão de gases poluentes, o Brasil tem adotado políticas

oficiais que desestimulam o uso de automóveis, além de

aumentar o número de usinas de reciclagem do lixo.

Com relação à criação de carreiras e organização de cargos efetivos

das autarquias especiais, denominadas agências reguladoras, e

tendo como base a Lei n.º 10.871/ 2004 e suas alterações, julgue os

itens subsequentes.

42 A depender do resultado da avaliação de desempenho ou da

participação em programas de capacitação, o analista

administrativo pode progredir funcionalmente em menos de um

ano, conforme regulamentação específica da respectiva

entidade.

43 Um analista administrativo que seja cedido pela ANTT a outro

órgão deverá continuar percebendo a Gratificação de

Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa em

Regulação (GDATR) em valor correspondente ao da última

pontuação obtida em sua avaliação de desempenho.

A respeito da ANTT, julgue os itens a seguir com base na

Lei n.º 10.233/2001.

44 Uma empresa privada detentora de outorga de concessão

poderá transferir a titularidade dessa outorga, se obtiver

autorização da agência reguladora que a concedeu.

45 Caso uma empresa privada pretenda oferecer prestação não

regular de serviços de transporte terrestre coletivo de

passageiros, ela necessitará de outorga de permissão do órgão

competente.

No que se refere ao Regulamento da ANTT, julgue o item seguinte

com base no Decreto n.º 4.130/2002.

46 Ato normativo de autoria da ANTT, com alcance particular,

produzirá efeito tão logo seja publicado no Diário Oficial da

União.

Acerca do regime de concessão e permissão da prestação de

serviços públicos, previsto no art. 175 da Constituição Federal,

julgue os itens a seguir com base na Lei n.º 8.987/1995.

47 As concessões de serviço devem ser firmadas,

necessariamente, por prazo estabelecido.

48 Caso decida permitir que parte de sua área seja explorada por

particulares para funcionamento de um restaurante, a ANTT

deverá observar as normas contidas na Lei n.º 8.987/1995.

No que diz respeito às normas para outorga e prorrogações das

concessões e permissões de serviços públicos e com base na

Lei n.º 9.074/1995, julgue os próximos itens.

49 Se determinada operadora de turismo, no exercício de sua

atividade, realizar transporte rodoviário de passageiros, ela não

dependerá de concessão ou permissão.

50 Se determinada empresa privada pretender transportar carga

por meio rodoviário, ela só poderá fazê-lo se lhe for concedida

autorização.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Em relação ao regime jurídico das licitações e dos contratos
administrativos, julgue os itens seguintes.

51 É possível a contratação direta de empresa de consultoria, por
inexigibilidade de licitação, ainda que haja várias empresas que
prestem o mesmo serviço, desde que a empresa a ser
contratada possua reconhecida idoneidade e o objeto da
contratação seja singular.

52 Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF),
no que se refere aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,
a administração é isenta de qualquer responsabilidade pela
inadimplência do contratado, sendo possível, entretanto, que
responda pelos débitos trabalhistas e previdenciários devidos
pela empresa contratada aos seus empregados, se evidenciada
conduta culposa na fiscalização do contrato.

53 É nulo o edital de licitação para a compra de produtos de
marca determinada, uma vez que é proibida a indicação da
marca do bem a ser adquirido pela administração por meio
de licitação.

O regime jurídico administrativo garante à administração o poder
de intervir na propriedade privada no intuito de salvaguardar os
interesses da coletividade. Acerca desse assunto, julgue os itens a
seguir.

54 As benfeitorias voluptuárias realizadas após a declaração de
utilidade pública para fins de desapropriação — que pode ser
feita por lei ou decreto — não serão indenizadas pelo poder
público.

55 Sendo autoexecutórias, as servidões administrativas podem ser
instituídas diretamente pela administração, sendo desnecessária
prévia autorização judicial.

56 Ao contrário do que ocorre nos casos de servidão, de ocupação
temporária e de requisição administrativa, a limitação
administrativa decorrente do tombamento pode incidir sobre
bens de qualquer natureza, mesmo os imateriais.

De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF), compete ao
poder público, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, a prestação de serviços públicos. A respeito desse
assunto, julgue os itens subsecutivos.

57 A cobrança de tarifa, a exemplo da cobrança de pedágio em
rodovia explorada por concessionária de serviço público, é
condicionada à existência de serviço público alternativo e
gratuito para o usuário.

58 A intervenção, uma das modalidades de extinção da concessão,
está condicionada à edição de lei autorizativa específica e ao
pagamento prévio de indenização.

59 A fiscalização de serviço público de transporte de passageiros
em rodovia federal cabe à União, de modo que os órgãos de
fiscalização municipal não podem fiscalizar os veículos das
empresas de transporte metropolitano que estejam trafegando
em rodovias federais.

60 Em se tratando de licitações para concessão e permissão de
serviços públicos, admite-se que a administração inverta as
fases de habilitação e julgamento, como ocorre nas licitações
na modalidade pregão.

De acordo com o regime jurídico a que se submete a ANTT, julgue

os itens que se seguem.

61 Os bens da ANTT são impenhoráveis, inalienáveis e não

oneráveis, já que são afetados para uma finalidade de interesse

público. Os bens dominicais da autarquia, entretanto, poderão

ser alienados e gravados como garantia.

62 A vinculação da ANTT ao Ministério dos Transportes confere

ao ministério o poder de controlar se a agência está atuando de

acordo com a finalidade para a qual foi instituída, situação que

decorre do poder hierárquico.

No que concerne aos poderes da administração, julgue os próximos

itens.

63 Nas concessões e permissões de serviços públicos, a

administração transfere ao concessionário ou permissionário a

execução do serviço, com todos os poderes e deveres que lhes

são inerentes, inclusive o poder de polícia sobre a atividade

dos particulares que se utilizam do serviço concedido, no

intuito de garantir que a utilização dos serviços pelos

particulares atenda ao interesse de toda a coletividade.

64 O poder regulamentar das agências reguladoras consiste na

fiel execução das leis, ao passo que o poder regulatório

dessas agências efetiva-se na elaboração de normas técnicas,

que criam obrigações e proibições incidentes sobre

determinadas atividades privadas, independentemente de

previsão legal, sendo semelhante aos poderes outorgados ao

Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho Nacional do

Ministério Público.

65 O poder atribuído ao superior hierárquico para dirimir

controvérsias entre os órgãos subordinados é inerente ao poder

hierárquico, não havendo necessidade de que seja regulado por

lei específica.

Acerca de constituição e de normas constitucionais, julgue os itens

a seguir.

66 As normas constitucionais de eficácia absoluta, mesmo sendo

intangíveis, submetem-se ao processo de emenda

constitucional.

67 Em sentido jurídico, a constituição é considerada norma pura,

puro dever ser.

68 A reforma constitucional visa ajustar a constituição à vida

social, evitando a desarmonia entre o preceito vigente e os

valores sociais, não estando relacionada, portanto, ao princípio

da supremacia da constituição.
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No que concerne ao poder constituinte e à interpretação das normas

constitucionais, julgue os itens subsecutivos.

69 O poder constituinte originário é inicial, autônomo e

condicionado.

70 Em sede de interpretação das normas constitucionais, o

princípio do efeito integrador é muitas vezes associado ao

princípio da unidade da constituição, já que, conforme aquele,

na resolução dos problemas jurídico-constitucionais, deve-se

dar primazia aos critérios favorecedores da integração política

e social, o que reforça a unidade política.

71 Para delimitar o âmbito normativo de cada norma

constitucional, deve o aplicador do direito interpretar o

preceito constitucional apenas explicitamente.

72 A soberania popular consiste essencialmente no poder

constituinte do povo.

73 No Brasil, há limitações processuais ao poder constituinte

derivado, como, por exemplo, o fato de se exigir que a emenda

constitucional seja aprovada por três quintos dos votos de cada

casa do Congresso Nacional e promulgada pelo presidente da

República.

A respeito do controle de constitucionalidade, julgue os itens que

se seguem.

74 Da inobservância das regras do processo legislativo

constitucional decorre a inconstitucionalidade formal da lei ou

ato normativo produzido, que deverá ser reconhecida, face à

vulnerabilidade do princípio da legalidade, exclusivamente

em controle concentrado de constitucionalidade.

75 O elevado teor de politicidade do controle material de

constitucionalidade decorre do fato de ele incidir sobre o

conteúdo da norma.

76 No Brasil, o controle preventivo de constitucionalidade é

realizado dentro do processo legislativo pelas comissões de

constituição e justiça e também pelo veto jurídico deferido ao

chefe do Poder Executivo.

77 No sistema constitucional brasileiro, apenas o Poder Judiciário

pode realizar o controle de constitucionalidade repressivo de

lei ou de ato normativo, seja difuso, seja concentrado.

78 Em se tratando do controle de constitucionalidade difuso,

incidental ou aberto, a questão da inconstitucionalidade deve

constituir o objeto principal da causa.

79 Tratando-se da via difusa de controle de constitucionalidade no

Brasil, em nenhuma hipótese será dispensada a cláusula de

reserva de plenário.

80 Primordialmente, o controle de constitucionalidade visa à

proteção dos direitos fundamentais, de forma a possibilitar o

processo democrático em um Estado de direito.

No que se refere ao direito financeiro, julgue os itens seguintes.

81 A caução depositada pelo licitante, por exigência de edital, no
caso de não vir a ser o ganhador da mesma, tem natureza de
entrada provisória de recursos e não de receita.

82 As receitas advindas da exploração de atividade econômica
estatal são classificadas, quanto à origem, como receitas
originárias.

83 O princípio orçamentário da universalidade garante que o
orçamento conterá apenas matéria financeira, sem abarcar
assuntos estranhos à previsão de receitas e à fixação de
despesas.

84 Legislação estadual pode dispor sobre direito financeiro.

A respeito das normas concernentes ao orçamento público e à Lei
de Responsabilidade Fiscal, julgue os itens a seguir.

85 Somente no caso de despesa obrigatória de caráter continuado,
é facultada a declaração do ordenador da despesa decorrente
de ação governamental que acarrete aumento de despesa de
que o aumento é orçamentária e financeiramente adequado em
relação à lei orçamentária anual e compatível com o plano
plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias (LDO).

86 A Lei de Responsabilidade Fiscal engloba normas de finanças
públicas voltadas para a gestão fiscal, matéria já regulamentada
pela Lei n.º 4.320/1964.

87 São objetivos da Lei de Responsabilidade Fiscal a ação
planejada na gestão fiscal e o estabelecimento de normas gerais
sobre balanços contábeis.

88 É nulo de pleno direito o ato que resulte em aumento de
despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias
imediatamente anteriores ao do final do mandato do titular de
órgão do Poder Executivo.

89 O não recebimento de transferências voluntárias é penalidade
a que está sujeito o órgão ou poder que, tendo excedido o
limite de gasto com pessoal, não reduza o percentual excedente
do limite de despesa com pessoal.

90 No orçamento fiscal, devem constar todos os investimentos das
empresas e autarquias cuja maioria do capital social com
direito a voto pertença, direta ou indiretamente, à União.

Julgue os próximos itens com base no disposto na Lei de
Responsabilidade Fiscal e na CF.

91 São consideradas no montante da dívida pública consolidada
ou fundada as obrigações financeiras do ente da Federação
assumidas por contrato ou convênio, cuja amortização deve se
dar em até doze meses.

92 Conforme a LRF, os orçamentos são considerados
instrumentos de transparência da gestão fiscal.

93 Ao analisar as contas da ANTT, o Tribunal de Contas da
União pratica ato de controle interno.

94 A destinação de recursos públicos para o setor privado deve
ser autorizada por lei específica, devendo, ainda, atender ao
disposto na LDO e estar prevista no orçamento ou em créditos
adicionais.

95 As multas aplicadas pela ANTT como sanção por
descumprimento das normas de conduta dispostas e não pagas
devem ser inscritas na dívida ativa de natureza não tributária.
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Em relação à capacidade e à personalidade das pessoas civis, julgue
os itens a seguir.

96 O exercício dos direitos da personalidade possuem caráter
ilimitado e absoluto, não podendo sofrer qualquer tipo de
limitação voluntária.

97 A investidura em cargo comissionado é um exemplo de
emancipação legal por exercício em cargo público.

Com base no disposto na Parte Geral do Código Civil, julgue os
itens seguintes.

98 Os prazos decadenciais, ao contrário dos prazos prescricionais,
podem ser convencionados pelas partes.

99 As rodovias exploradas pela ANTT são consideradas bens
públicos de uso comum, podendo sua utilização ser gratuita ou
onerosa.

100 O STJ reconhece a possibilidade de exclusão sumária do
associado, sem direito a defesa, desde que haja motivos graves
e previsão expressa no estatuto da associação. 

101 O STJ entende que, declarada a desconsideração da
personalidade jurídica da sociedade empresária por abuso de
direito, os sócios respondem integralmente com o seu
patrimônio pelas dívidas contraídas pela sociedade, não
havendo limitação em relação às suas quotas sociais. 

102 Há lesão no caso de determinada pessoa, sob premente
necessidade, se obrigar a prestação manifestamente
desproporcional ao valor da prestação oposta.

103 Se praticado em legítima defesa ou no exercício de direito
reconhecido, o ato jurídico caracterizado pelo exercício de um
direito que excede manifestamente os limites impostos pelo seu
fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos costumes não
constituirá ato ilícito. 

Julgue os próximos itens, relativos a contratos.

104 Dado o princípio da autonomia da vontade, é permitida a
celebração de contrato de compra e venda com cláusula que
estabeleça a estipulação do preço ao arbítrio exclusivo de uma
das partes.

105 Na celebração dos contratos, as partes devem observar os
limites da função social do contrato e os princípios da
probidade e da boa-fé. 

106 De acordo com o Código Civil, que adotou a teoria natalista,
o nascituro não é sujeito de direitos, sendo vedado, portanto,
a ele realizar doação.

Em relação ao direito das obrigações, julgue os itens que se
seguem.

107 A perda do caráter indivisível da obrigação de dar coisa certa
acarreta no fracionamento da solidariedade ativa, podendo
cada credor exigir do devedor somente a parte que lhe é
devida.

108 O pagamento por sub-rogação tem caráter liberatório para o
devedor, extinguindo a relação obrigacional originária e
fazendo surgir um negócio jurídico com um novo credor.

109 Eventual abusividade de cláusula acessória não implica a
nulidade da obrigação principal, desde que mantida a essência
do negócio jurídico.

110 Se a obrigação for de dar coisa incerta e o objeto, ainda não
individualizado, se deteriorar, a obrigação extinguir-se-á para
ambas as partes.

Com relação aos conceitos, tipos e formas de controle da

administração pública, julgue os itens subsequentes.

111 O controle exercido pela administração direta sobre as

entidades descentralizadas da administração, lato sensu, não é

considerado controle interno.

112 Os tribunais de contas do Brasil, em auxílio ao Poder

Legislativo, exercem controle administrativo, sem adentrar nas

esferas do controle legislativo e judicial.

113 No curso da análise de contas prestadas perante tribunal de

contas, restando pendente decisão de mérito em mandado de

segurança relativo ao mesmo fato sob análise, pode a corte de

contas prosseguir o feito e proferir seu julgamento

administrativo.

114 A definição do termo controle admite emprego restrito aos

sentidos de vigilância, verificação e inspeção.

Acerca de normas de improbidade administrativa e atuação

dos tribunais de contas, julgue os itens subsecutivos.

115 O julgamento das ações revisionais da legalidade dos atos de

admissão de pessoal na administração pública não é exclusivo

dos tribunais de contas.

116 Considere que um agente público em exercício transitório, sem

remuneração, emprego ou função pública em órgão ou

entidade da administração federal utilize avião da Força Aérea

Brasileira para fins particulares. Nesse caso, a utilização desse

bem não caracteriza improbidade administrativa.

Com base nos critérios recursais, representações e manifestações

consultivas no âmbito da administração pública, julgue os itens a

seguir.

117 Um recurso de reconsideração contra decisão definitiva

proferida pelo TCU, em processo que trate de auditoria

operacional, tem efeito suspensivo e deve ser apreciado pelo

colegiado que houver proferido a decisão recorrida.

118 É imprescritível o dever de ressarcir o erário em função de

condenação de agente público por ato de improbidade

administrativa decorrente de aquisição de bem por preço

superior ao de mercado, havendo possibilidade de prescrição

de outras penalidades porventura cumulativas.

119 Conforme a Lei de Improbidade Administrativa, uma

reportagem da imprensa não é considerada adequada como

representação à autoridade administrativa competente para que

seja instaurada investigação destinada a apurar enriquecimento

ilícito de agente público, decorrente de vendas irregulares de

túmulos em cemitério público.

120 Os administradores de entidades da administração indireta,

por razões de conveniência e oportunidade, estão desobrigados

do cumprimento fiel dos pareceres emitidos pela Consultoria

Geral da União e aprovados pelo presidente da República.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados
fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

A partir da Era Vargas (1930-1945) e no contexto da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), o Brasil

entrou em franco processo de modernização. Na economia, foram lançadas as bases da indústria pesada,

cujo símbolo seria a Companhia Siderúrgica Nacional. Na sociedade, milhares de migrantes deixaram o

campo em direção às cidades, alterando-se, rápida e profundamente, a fisionomia do país. Na política, uma

nova visão de Estado ganhava corpo: um Estado poderoso, capaz de conduzir o desenvolvimento e de

absorver uma burocracia mais estável e mais preparada para agir. A criação do Departamento Administrativo

do Serviço Público (DASP) integrou esse esforço de modernização da administração pública, assinalada pela

tentativa pioneira de estruturação da máquina administrativa do Brasil. Neste início de século XXI, o Estado

brasileiro tem sido desafiado a responder às novas e diversificadas demandas da sociedade. 

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema.

EXCELÊNCIA NOS SERVIÇOS PÚBLICOS: O DESAFIO DO TEMPO PRESENTE

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< as demandas da sociedade; [valor: 6,00 pontos]

< as funções essenciais da administração pública; [valor: 7,00 pontos]

< o papel da administração pública no fortalecimento da cidadania. [valor: 6,00 pontos]
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